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ACÓRDÃO

EMPRESARIAL. APELAÇÃO  CÍVEL. 
REPRESENTAÇÃO  COMERCIAL.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA.  RESCISÃO  UNILATERAL. 
EFETIVA  COMPROVAÇÃO.  INDENIZAÇÃO 
DEVIDA.  PREVISÃO  LEGAL.  CORREÇÃO 
MONETÁRIA.  INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DA 
RESCISÃO  DO  CONTRATO.  MANUTENÇÃO 
DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DOS 
RECURSOS.

1. Nas hipóteses em que a rescisão do contrato 
de representação comercial se dá por culpa do 
representado,  sem  que,  por  outro  lado,  se 
configure qualquer das hipóteses do art. 35 da 
Lei 4.886/65, é devido o aviso prévio do art. 34 
da Lei 4.886/65, bem como a indenização do art. 
27, "j", do mesmo diploma legal.

2. A incidência da correção monetária é devida 
para atualizar o valor da condenação, no caso 
dos autos  só passou a existir  com a rescisão 
unilateral  do  contrato  por  parte  da  promovida, 
que se deu em dezembro de 2011.

3. Estando a sentença em conformidade com o 
entendimento firmado pela jurisprudência pátria, 
cabível  o  desprovimento  dos  recursos 
apelatórios.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível  do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de 
fl.694.

RELATÓRIO

Cuidam-se de Apelações Cíveis interpostas por GERMED 
Farmacêutica Ltda e Briseno Representações Ltda contra sentença (fls. 
642/645) que julgou procedente o pedido constante na “ação sumária de 
cobrança  decorrente  de  rescisão  de  contrato  de  representação 
comercial”  ajuizada  por  Briseno  Representações  Ltda  em  face  da 
Germed Farmacêutica Ltda, para condenar a promovida nos seguintes 
termos:

“(...)ao pagamento de 1/12 (um doze avos) do total das 
comissões  pagas  durante  o  período  de  vigência  do 
contrato  de  representação  comercial,  bem  como  o 
pagamento de 1/3 (um terço) das comissões recebidas, 
pela parte autora, nos últimos 3 (três) meses anteriores a 
data  da  rescisão  da  representação,  devendo  incidir  
correção monetária pela média do INPC e IGP-DI desde 
a  data  da  rescisão  do  contrato  verbal,  devendo  ser  
considerada  a  data  indicada  na  inicial  como  sendo 
dezembro de 2011, acrescidos de juros moratórios de 1% 
ao mês a partir da citação.”

Nas  razões  do  recurso  voluntário  da  GERMED 
Farmacêutica Ltda (fls. 654/659) aduz a recorrente, em síntese, que não 
ocorreu rescisão unilateral do contrato de representação comercial. Aduz, 
ainda,  ser indevida a indenização estabelecida no artigo 27 da Lei  nº 
4.886/1965, entendendo que só é devida em caso de rescisão unilateral 
por  parte  da  representada  sem  os  motivos  do  artigo  35  do  mesmo 
diploma legal.

Por fim, pede pelo provimento do recurso apelatório, para 
o fim de reformar a sentença e julgar a demanda improcedente.

Briseno  Representações  Ltda  apresentou  recurso 
apelatório às fls. 664/669, pugnando, apenas, para que incida a correção 
monetária a partir do recebimento da comissão, mantendo-se os demais 
pontos da sentença.

Contrarrazões apresentada pela Briseno Representações 
às fls. 675/678.

Dispensado  o  parecer  da  douta  Procuradoria-Geral  de 
Justiça, pois inexiste interesse a justificar a intervenção ministerial.
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É o relatório.

VOTO

Presentes  os  pressupostos,  conheço  de  ambos  os 
recursos manejados.

Sem preliminares, passo, desde logo, ao mérito recursal.

Consta  nos  autos  que  Briseno  Representações  Ltda 
propôs  Ação  de  Cobrança  decorrente  de  rescisão  de  contrato  de 
representação comercial, em que a promovente pretende a condenação 
da promovida ao pagamento de indenização disposta nos arts. 27, J e 34 
da lei  nº 4.886/65, cuja importância perfaz a quantia de R$ 75.084,15 
(setenta e cinco mil, oitenta e oito reais e quinze centavos).

Compulsando  detidamente  o  processo,  verifica-se  não 
merecer reparo a sentença primeva.

Primeiramente,  é  de  admitir  fazer  jus  o  autor  (Briseno 
Representações Ltda) ao recebimento da indenização prevista no artigo 
27, j e 34, ambos da Lei nº 4.886/65, in verbis:

  “Art. 27. Do contrato de representação comercial, além 
dos elementos comuns e outros a juízo dos interessados,  
constarão obrigatoriamente:

(…)

 j) indenização devida ao representante pela rescisão do 
contrato  fora  dos  casos  previstos  no  art.  35,  cujo  
montante não poderá ser inferior a 1/12 (um doze avos)  
do total da retribuição auferida durante o tempo em que 
exerceu a representação.”

“Art . 34. A denúncia, por qualquer das partes, sem causa 
justificada,  do  contrato  de  representação,  ajustado  por 
tempo indeterminado e que haja vigorado por mais  de 
seis meses,  obriga o denunciante,  salvo outra garantia 
prevista  no  contrato,  à  concessão  de  pré-aviso,  com 
antecedência mínima de trinta dias, ou ao pagamento de 
importância  igual  a  um  têrço  (1/3)  das  comissões 
auferidas pelo representante, nos três meses anteriores.”

In casu, como bem restou provado nos autos, documento 
de fl. 585, a aquisição pela empresa Cremer S/A  de alguns dos ativos e 
direitos da empresa Topz Indústria e Comércio de Cósmeticos Ltda não 
envolveu a assunção de quaisquer contratos de representação comercial 
firmado pela Topz.

Verifico,  assim,  que  com  a  celebração  do  contrato  de 
compra e venda de ativos, cessão de direitos e outras avenças entre a 
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Cremer S/A e a Topz Indústria e Comércio Ltda, ocorreu a interrupção do 
contrato de representação comercial firmado pela representante, autora, 
e  esta  última  e  a  celebração  de  novo  contrato  de  representação 
comercial com a empresa Cremer S/A.

Nesse sentido,  a jurisprudência do Superior  Tribunal  de 
Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL. EMPRESARIAL. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. DESCUMPRIMENTO 
PELOS  REPRESENTADOS.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  535 
DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.  ILEGITIMIDADE  ATIVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AVISO PRÉVIO (LEI 
4.886/65, ART. 34) E INDENIZAÇÃO (LEI 4.886/65, ART.  
27,  "J").  CUMULAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  INCIDE 
SOBRE  O  CONTRATO  A  LEI  SOB  A  QUAL  FOI 
FIRMADO.  PRINCÍPIO  TEMPUS  REGIT  ACTUM. 
PRECEDENTES.

1. Não se vislumbra a alegada violação ao art.  535 do  
CPC, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, 
fundamentadamente,  as  questões  que  lhe  foram 
submetidas.  De  fato,  inexiste  omissão  no  aresto  
recorrido,  porquanto o Tribunal  local,  malgrado não ter 
acolhido  os  argumentos  suscitados  pelos  recorrentes,  
manifestou-se  expressamente  acerca  dos  temas 
necessários à integral solução da lide.

2.  A falta  de  impugnação  de  fundamento  suficiente  à  
manutenção do acórdão recorrido atrai  a  incidência da 
Súmula 283/STF.

3.  Nas hipóteses em que a rescisão do contrato de 
representação se dá por culpa do representado, sem 
que,  por  outro  lado,  se  configure  qualquer  das  
hipóteses do art. 35 da Lei 4.886/65, é devido o aviso 
prévio  do  art.  34  da  Lei  4.886/65,  bem  como  a 
indenização do art. 27, "j", do mesmo diploma legal.

4. De acordo com a iterativa jurisprudência desta Corte,  
incide sobre o contrato a lei sob a qual foi firmado, não  
sendo cabível a aplicação de norma superveniente.

5.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa 
parte,  parcialmente  provido.”  (REsp  656.554/PR,  Rel.  
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
18/02/2014, DJe 13/03/2014)(grifei)

Sendo  assim,  imperativo  é  o  reconhecimento  do  direito 
autoral à percepção dos valores indicados no comando legal do artigo 34 
da Lei nº 4.886/65 (aviso prévio), bem como a indenização do artigo 27, 
“j”, do mesmo comando legal.
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No  tocante  ao  pedido  formulado  no  recurso  da  autora 
(Briseno  Representações  Ltda),  consistente  na  aplicação  de  correção 
monetária  a  partir  do  recebimento  da  comissão,  melhor  sorte  não 
apresenta o autor.

Constou, expressamente, na parte dispositiva da sentença 
que a correção monetária deve ser aplicado desde a data da rescisão do 
contrato  verbal,  devendo ser  considerada a data  indicada na exordial 
com sendo dezembro de 2011, acrescidos de juros moratórios de 1% ao 
mês a partir da citação.

Com efeito, a incidência da correção monetária é devida 
para atualizar o valor da condenação, no caso dos autos só passou a 
existir com a rescisão unilateral do contrato por parte da promovida, que 
se deu em dezembro de 2011.

Assim, indevido o pleito do recorrente para que a correção 
monetária incida a partir do recebimento da comissão.

Com efeito, os valores devidos ao postulante deverão ser 
corrigidos  monetariamente,  nos  termos  da  decisão  recorrida,  desde a 
data da resilição contratual (dezembro de 2011), o que será apurado em 
liquidação de sentença. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AOS RECURSOS, 
mantendo-se inalterada a sentença.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  oExmo.Sr.  Dr.  Des.  José  Aurélio  da 
Cruz. Participaram do julgamento o Exmo.y Des. José Aurélio da Cruz, 
(relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. 
Marcos William de Oliveira,  Juiz convocado em substituição  ao Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 14 de junho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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